
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.153.119 - MG (2009/0160007-1)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
RECORRENTE : SALEM IBRAHIM EL MESSIH 
ADVOGADO : CONCEIÇÃO JOSÉ MACEDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE 
PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE 
JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 DECLARADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (RE 562.276).
RECURSO PROVIDO. ACÓRDÃO SUJEITO AO REGIME DO 
ART. 543-C  DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros  Arnaldo Esteves Lima, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar 
Asfor Rocha, Hamilton Carvalhido e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 24 de novembro de 2010

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.153.119 - MG (2009/0160007-1)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
RECORRENTE : SALEM IBRAHIM EL MESSIH 
ADVOGADO : CONCEIÇÃO JOSÉ MACEDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região que, em execução fiscal visando a cobrança de créditos previdenciários, considerou 
que, nos termos do art. 13 da Lei 8.620/93, o executado, na sua condição de sócio, tem 
responsabilidade solidária e subsidiária em relação aos débitos da sociedade para com a 
Seguridade Social (fls. 139). 
  Foram rejeitados os embargos de declaração opostos, com aplicação da multa prevista no 
parágrafo único do art. 538 do CPC, tendo em vista seu caráter protelatório (fls. 165-168).
  O recurso especial (fls. 172-187) ataca, em primeiro lugar, a legitimidade da multa aplicada 
pelo acórdão que julgou os embargos declaratórios, afirmando que sua interposição não teve 
outra finalidade que não a de sanar os vícios apontados, bem como para obter o 
prequestionamento dos dispositivos indicados, não sendo lícito presumir intuito protelatório para os 
fins do art. 538, parágrafo único, do CPC, violado na espécie. 
  Quanto à imputação de sua responsabilidade solidária e subsidiária, alega inexistir tal 
responsabilidade, uma vez que o 13 da Lei 8.620/93 somente se aplica às hipóteses estritas nele 
previstas, sendo que sua interpretação deve ser conjugada com o disposto nos arts. 135, III, e 
124, II, do CTN. Alega, também, que o referido art. 13, além de ter sido revogado pelos arts. 
1.052 e seguintes do Código Civil, foi editado em contrariedade ao disposto no art. 146 da 
Constituição Federal.
  Em contra-razões (fls. 261-271), a recorrida suscita preliminar de não-conhecimento do 
recurso especial ante a falta de prequestionamento. No mérito, postula seu desprovimento.
  O recurso foi admitido na origem sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/08, o que foi confirmado pela decisão de fl. 255 e pelo acórdão de fls.287.
  Manifestou-se o Ministério Público Federal pelo seu parcial conhecimento e, na parte 
conhecida, pelo seu provimento (fls. 262-276).
  É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE 
PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE 
JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 DECLARADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (RE 562.276).
RECURSO PROVIDO. ACÓRDÃO SUJEITO AO REGIME DO 
ART. 543-C  DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  Não prospera a preliminar de ausência de prequestionamento suscitada pela ora recorrida, 
porquanto a matéria central da causa, bem como os dispositivos que a disciplinam, foram 
suficientemente enfrentados na instância de origem. 

2.  Quanto à multa aplicada no julgamento dos embargos de declaração, com base no 
parágrafo único do art. 538 do CPC, não se pode presumir propósito protelatório, até porque a 
presteza do desfecho da causa era e continua sendo do interesse do embargante. Ademais, 
dispõe a Súmula 98/STJ que "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório". Nesse ponto, o recurso merece provimento.

3.  Também merece provimento quanto à matéria de fundo, que trata da responsabilidade dos 
sócios em face do disposto no art. 13 da Lei 8.620/93. Na vigência de tal dispositivo 
(posteriormente revogado de modo expresso pelo art. 79, VII, da Lei 11.941/09), já havia 
entendimento desta 1ª Seção segundo o qual, mesmo em se tratando de débitos para com a 
Seguridade Social, a responsabilidade pessoal dos sócios das sociedades por quotas de 
responsabilidade limitada, prevista no art. 13 da Lei 8.620/93, só existe quando presentes as 
condições estabelecidas no art. 135, III do CTN (REsp 717.717/SP, 1ª Seção, Min. José Delgado, 
DJ de 08/05/2006). Desde então, esse entendimento vinha sendo adotado por ambas as Turmas 
que tratam da matéria (v.g.: REsp 833.977, 1ª Turma, de minha relatoria, DJ de 30.06.06; REsp 
796.613, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 26.05.06). 
 Há, todavia, uma razão superior, mais importante que todas as outras, a justificar a inexistência 
da responsabilidade do sócio, em casos da espécie: o STF, no julgamento do RE 562.276, ocorrido 
em 03.11.10, relatora a Ministra Ellen Gracie (acórdão pendente de publicação), declarou a 
inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93, tanto por vício formal (violação ao art. 146, III, 
da Constituição Federal), como por vício material (violação aos arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo 
único, da Constituição Federal). O julgamento do recurso extraordinário se deu sob o regime do 
art. 543-B do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua 
adoção imediata em casos análogos, como o aqui em exame.
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4.  Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial. Considerando tratar-se de recurso 
submetido ao regime do art. 543-C, determina-se o envio do inteiro teor do presente acórdão, 
devidamente publicado: 
  (a) aos Tribunais Regionais Federais (art. 6º da Resolução STJ 08/08), para cumprimento 
do § 7º do art. 543-C do CPC; 
  (b) à Presidência do STJ, para os fins previstos no art. 5º, II da Resolução STJ 08/08;
  É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2009/0160007-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.153.119 / 
MG

Números Origem:  200738020007287  200801000258097

PAUTA: 24/11/2010 JULGADO: 24/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SALEM IBRAHIM EL MESSIH
ADVOGADO : CONCEIÇÃO JOSÉ MACEDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Obrigação Tributária - Responsabilidade tributária - 
Responsabilidade Tributária do Sócio-Gerente / Diretor / Representante

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros  Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Hamilton Carvalhido e Luiz Fux 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 24  de novembro  de 2010

Carolina Véras
Secretária
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